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2.6. Vencido o prazo, o oficial de justiça devolverá o mandado ao

cartório, certificando os motivos da demora ou do descumprimento.

2.7. O mandado só poderá ficar retido com o oficial de justiça, além do

prazo, mediante autorização escrita do juiz do feito. 

3. Antes de entrar em gozo de licença ou qualquer outro afastamento,

deverá o oficial de justiça devolver todos os mandados em seu poder, observado,

quanto a férias, o disposto no subitem seguinte. 

3.1. Os oficiais de justiça não receberão mandados nos quinze dias

antecedentes às suas férias marcadas na escala; nesse prazo

cumprirão os mandados anteriormente recebidos, só podendo

entrar em férias sem nenhum mandado em mãos, vedada a baixa

para redistribuição. 

4. É vedado ao oficial de justiça o recebimento de qualquer numerário

diretamente da parte. 

4.1. As despesas em caso de transporte e depósito de bens e outras

necessárias ao cumprimento de mandados, ressalvadas aquelas

relativas à condução, serão adiantadas pela parte mediante

depósito do valor indicado pelo oficial de justiça nos autos, em

conta corrente à disposição do juízo. 

4.2. Vencido o prazo para cumprimento do mandado sem que efetuado

o depósito, o oficial de justiça o devolverá, certificando a ocorrência.

4.3. Quando o interessado oferecer meios para o cumprimento do

mandado, deverá desde logo especificá-los, indicando dia,

hora e local em que estarão à disposição, não havendo nesta

hipótese depósito para tais diligências. 

5. A identificação do oficial de justiça, no desempenho de suas funções,

será feita mediante apresentação de carteira funcional, obrigatória em todas as

diligências. 

6. O oficial de justiça, ao efetuar a citação, no caso de o citando não exarar

a nota do ciente, deverá certificar tal ocorrência no mandado. 

7. Antes de o oficial de justiça certificar a impossibilidade da prática do ato,

deverá esgotar todos os meios de concretização, especificando na certidão as

diligências efetuadas. 

8. Nas citações por hora certa, o oficial de justiça certificará os dias e

horários em que o réu foi procurado, descrevendo minuciosamente todos os fatos e

circunstâncias que despertaram a suspeita de ocultação e fazendo a citação, de

preferência, em pessoa da família. 

9. Nas citações de pessoas jurídicas ou sociedades sem personalidade

jurídica, deverão ser observados os incisos seis e sete do artigo doze do Código de

Processo Civil, cercando-se a diligência das cautelas necessárias no sentido de ...
